
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2512702 - GO (2023/0396935-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : LBR - LÁCTEOS BRASIL S/A
ADVOGADOS : DANIEL SIRCILLI MOTTA - SP235506

CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319
AGRAVADO : EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A
OUTRO NOME : CELG DISTRIBUICAO S/A
ADVOGADO : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - GO051175
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECOLHIMENTO DO 
PREPARO RECURSAL NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL NÃO 
COMPROVADO. AUSÊNCIA DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO E DA GUIA DE CUSTAS 
JUDICIAIS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DO ART. 1.007, § 
4º, DO CPC/2015. DIVERGÊNCIA ENTRE O NÚMERO CONSTANTE NO CÓDIGO DE 
BARRAS DA GUIA DE PREPARO  E O COMPROVANTE DE PAGAMENTO. DESERÇÃO. 
SÚMULA 187/STJ.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que "a ausência de regular 
comprovação do preparo, no ato de interposição do recurso, implica a incidência do § 4º do art. 
1.007 do CPC/2015. Quem não prova o pagamento a tempo e modo, sem o amparo de justa 
causa (§ 6º), nem efetua o recolhimento em dobro quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a pena 
da deserção (Súmula 187/STJ)" – (AgInt no REsp n. 1.856.622/RS, Relator o Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 15/6/2020, DJe de 24/6/2020).
2. Na hipótese dos autos, percebeu-se, na Corte de origem, haver irregularidade no 
recolhimento do preparo recursal.
3. Determinada a intimação da recorrente para, no prazo de 5 (cinco) dias, sanar a 
irregularidade, a parte não o fez, "uma vez que há divergência entre o número constante no 
código de barras da guia de preparo e seu respectivo comprovante de pagamento".
4. Não saneado o defeito constatado no preparo do recurso especial, após a intimação da parte 
recorrente, impositivo o não conhecimento da insurgência, considerando que é "firme a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que a divergência entre o número do código de barras 
da guia de recolhimento e o comprovante bancário demonstra irregularidade no preparo do 
recurso especial, tornando-o, portanto, deserto" (AgInt no AREsp n. 2.498.044/BA, Relatora a 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).
5.  Agravo interno desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LBR – LÁCTEOS BRASIL 
S.A. contra decisão proferida pela Presidência desta Corte nos seguintes termos (e-
STJ, fls. 366-367):
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Mediante análise do recurso de LBR - LÁCTEOS BRASIL S/A, o recurso 
especial não foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o 
respectivo comprovante de pagamento.
Ademais, percebeu-se, no Tribunal de origem, haver irregularidade no 
recolhimento do preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar 
referido vício, não regularizou, uma vez que há divergência entre o número 
constante no código de barras da guia de preparo (fl. 336) e seu respectivo 
comprovante de pagamento (fl. 337).
Registre-se que este STJ consolidou o entendimento de que "a falta de 
correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento e o 
comprovante de pagamento enseja irregularidade no preparo do recurso 
especial, e, portanto, sua deserção".
(AgInt no AREsp 1449432/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe de 12/5/2020.) Dessa forma, o recurso especial não foi devida e 
oportunamente preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 
187 do STJ, o que leva à deserção do recurso.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Em suas alegações, a agravante sustenta a adequação formal do recurso. 
Nesse sentido, enfatiza que "o pagamento em dobro foi realizado, e ainda que o código 
de barras do comprovante de pagamento de umas das guias não corresponda ao 
código constante na guia vinculada ao processo, tal fato não pode ser considerado 
impeditivo para o regular processamento do recurso, afinal, o valor foi pago e 
devidamente comprovado nestes autos" (e-STJ, fl. 375).

Requer o provimento do agravo para o conhecimento do recurso especial.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 383).

É o relatório.

VOTO

A parte recorrente, no ato da interposição do recurso especial, deve 
comprovar o recolhimento do porte de remessa e retorno das custas judiciais, bem 
como dos valores exigidos pelo Tribunal de origem.

A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que "a 
ausência de regular comprovação do preparo, no ato de interposição do recurso, 
implica a incidência do § 4º do art. 1.007 do CPC/2015. Quem não prova o pagamento 
a tempo e modo, sem o amparo de justa causa (§ 6º), nem efetua o recolhimento em 
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dobro quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a pena da deserção (AgInt no REsp n. 
1.856.622/RS, Relator o Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
15/6/2020, DJe de 24/6/2020).

Essa é a conclusão que se depreende dos seguintes precedentes desta 
Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE CONHECIMENTO EM FASE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. PREPARO. NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO E 
COMPLEMENTAÇÃO (ART. 1007, §4º, DO CPC/2015). PENHORA DA 
REMUNERAÇÃO DO DEVEDOR. INTERPRETAÇÃO DADA AO ART. 833, 
IV, DO CPC/15. POSSIBILIDADE DE PENHORA DA REMUNERAÇÃO A 
DEPENDER DA HIPÓTESE CONCRETA. JULGAMENTO PELO CPC/15. 
DISSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ.
1. Ação de conhecimento em fase de cumprimento de sentença.
2. O Novo Código de Processo Civil traz regulamentação expressa no 
sentido de que a comprovação do preparo recursal deve ocorrer no momento 
da interposição do recurso (art. 1.007, caput), bem como no sentido de que, 
em não havendo a referida comprovação no momento oportuno, após 
intimado a tanto, o recorrente deverá efetuar o recolhimento do preparo em 
dobro (art. 1007, §4º).
3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a 
ausência de regular comprovação do preparo, no ato de interposição do 
recurso, implica a incidência do § 4º do art. 1.007 do CPC/2015. Quem não 
prova o pagamento a tempo e modo, sem o amparo de justa causa (§ 6º), 
nem efetua o recolhimento em dobro quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a 
pena da deserção (Súmula 187/STJ).
Precedentes.
4. No julgamento do REsp 1.815.055/SP, (julgado em 03/08/2020, DJe 
26/08/2020), a Corte Especial decidiu que a exceção contida na primeira 
parte do art. 833, § 2º, do CPC/15 é exclusivamente em relação às 
prestações alimentícias, independentemente de sua origem, isto é, oriundas 
de relações familiares, responsabilidade civil, convenção ou legado, não se 
estendendo às verbas remuneratórias em geral, dentre as quais se incluem 
os honorários advocatícios.
5. Registrou-se, naquela ocasião, todavia, que, na interpretação da própria 
regra geral (art. 649, IV, do CPC/73, correspondente ao art.
833, IV, do CPC/15), a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de 
que a impenhorabilidade de salários pode ser excepcionada quando for 
preservado percentual capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de 
sua família (EREsp 1582475/MG, Corte Especial, julgado em 03/10/2018, 
REPDJe 19/03/2019, DJe de 16/10/2018).
6. Agravo interno no recurso especial não provido.
(AgInt no REsp 1.900.494/MS, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 22/06/2021, DJe 25/06/2021)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 
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ADMISSIBILIDADE. PREPARO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 
VÍCIO NÃO SANADO ATÉ A INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO INTERNO. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO PROVIMENTO.
1. Não comprovado o recolhimento regular do preparo no ato de interposição 
do recurso e, intimado para efetuar o recolhimento em dobro, o recorrente 
permanece inerte, o recurso não deve ser admitido, em razão da sua 
deserção.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
recurso especial nº 1.813.684/SP (DJe 18/11/2019), manteve o 
entendimento no sentido de que, sob a vigência do CPC/2015, é necessária 
a comprovação de feriado local, por meio de documento idôneo, no ato de 
interposição do recurso, bem como modulou os efeitos dessa decisão para 
permitir a comprovação posterior, nos recursos interpostos antes da referida 
publicação.
3. No caso dos autos, a parte recorrente, quando da interposição do agravo 
interno, deixou, novamente, de comprovar a tempestividade do recurso 
especial, ensejando, portanto, a ocorrência da preclusão consumativa.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1675399/SE, Relatora a Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 10/05/2021, DJe 12/05/2021) 

 Na hipótese dos autos, percebeu-se, na Corte de origem, haver 
irregularidade no recolhimento do preparo recursal.

Determinada a intimação da recorrente para, no prazo de 5 (cinco) dias, 
sanar a irregularidade, a parte não o fez, "uma vez que há divergência entre o número 
constante no código de barras da guia de preparo e seu respectivo comprovante de 
pagamento" (fl. 366).

Não saneado o defeito constatado no preparo do recurso especial, após a 
intimação da parte recorrente, impositivo o não conhecimento do recurso especial, 
considerando que é "firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que 
a divergência entre o número do código de barras da guia de recolhimento e o 
comprovante bancário demonstra irregularidade no preparo do recurso especial, 
tornando-o, portanto, deserto" (AgInt no AREsp n. 2.498.044/BA, Relatora a Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

Confiram-se:
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE PREPARO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. DECURSO DE 
PRAZO. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. PEDIDO 
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DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. PREJUDICIALIDADE. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - Não instruído o recurso com a guia de custas e o respectivo comprovante 
de pagamento no momento da interposição, a parte recorrente foi intimada 
para realizar o pagamento em dobro, a teor do art. 1.007, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015. Após regular intimação, efetuou-se o preparo com 
indicação errônea do "tipo de ação ou recurso escolhido".
III - Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido 
de que a irregularidade no preenchimento das guias do preparo, no ato da 
interposição do Recurso Especial, caracteriza a sua deserção, sendo inviável 
posterior retificação. Incidência da Súmula n. 187/STJ.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V - Consoante a orientação desta Corte, ocorre a carência superveniente de 
interesse processual, do pedido de atribuição de efeito suspensivo, quando 
julgado o recurso no qual aquele foi formulado.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido e prejudicado o pedido de efeito suspensivo.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.094.178/PE, Relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO 
CONHECEU DO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA 
DEMANDADA.
1. A jurisprudência do STJ possui entendimento segundo o qual deve ser 
reconhecida a deserção do recurso especial se, após a intimação, nos 
termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, a parte não comprovar o 
pagamento ou não o efetuar em dobro.
2. No presente caso, mesmo após a intimação da parte recorrente para que 
sanasse o vício apontado no prazo de 5 (cinco) dias, não houve a 
comprovação da regularidade no recolhimento do preparo no prazo fixado, o 
que impõe a incidência da Súmula 187 do STJ. Deserção do recurso 
especial reconhecida. Precedentes.
2.1. Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido 
de que a irregularidade no preenchimento das guias do preparo - consistente 
na indicação errônea do processo na origem - caracteriza a sua deserção. 
Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.273.187/RJ, Relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 11/10/2023.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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